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A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA,
ESTA-DO DE SÃO PAULO, NOS TERMOS DO ARTIGO 27,§ 20 DA LEI
ORGÂNICA DO MUNICÍPTO OB MONTE AZUL PAULISTA-SP., NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÔES,

FAZ PUBLICO, QUE A CÂMARA MUNICIPAI DE MONTE AZUI-
PAULISTA, ESTADO DE SÃO PAULO, APROVOU E ELA PROMULGA
ASEGUINTE EMENDA:

Atigo 1" - O Município de Monte Àzul Paulista integta, com autonomia política,
administrativa, legislativa e financeira, a República Fedetativa do Brasil e o Estado de
São Paulo, nos teÍrnos da Constituição Federal e da Constituição do Estado.

§ 1" - Todo o poder do Município emana do seu Povo, que o exeÍce por meio de
ÍepresentâÍrtes eleitos ou diretamente, nos termos da Constituição Federal, Estadual e

desta Lei Otgânica.

§ 2" O N{unicípio de Nlonte Âzul Paulista organiza-se c Íege-sc por csta I-ei Otgântca e as

leis que adotar, obsen'ados os princípios da Constituiçào Fcderal.

§ 3' - São símbolos do N{umcípio de Monte Âzul Paulista o brasão, a bandeta, o hino e o
seb instituídos cm Lei.

§ 4" À cidade dc Nlonte Âzul Paulista é a scde do gt>vemo do Município e lhe dá o nomc.

N

EMENDA NO.OO1/2010

LEI ORGÂNICA

MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA- SÃO PAULO

TÍTULO I

DOMUNICÍPIO

CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
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Anigo 2" - Sào Poderes do NÍunicípio, independentcs e harmônicos enúc si, o Irglslativo e

o f'lxccutivo, obsen'ados os princípros da Constinuçào Federal c da Constituição Estadual.

Patâgtafo único - O Prefeito, o Vice-PÍefeito e os Vereadotes serão eleitos pata
mandato de quâtÍo anos, mediante pleito diÍeto e simultâneo realizado em todo o país,
no primeiro domingo de outubro do ano anterior ao término do mandato dos que devam
sucedeÍ na forma estabelecida pela Constituição Federal.

Artigo 3" - Sro objctir-os fundamentats ckr \Iunicípio de itlontc .\zul l)aulista:

I -garanú, no âmbito de sua competência, a efetividade dos direitos fundamentais da

pess<n humana;

II -colaborar com os govcmos federal e estadual na constituição de uma sociedade livre,
yusta e solidána;

III prom<>r.er o bcm estar e o desenvolvimento da comunidade local;

IV promovcr adequado ordenamento teritorial, de modo a assegutar a quaüdadc de vrda
dc sua populaçào c a integração urbano-rural.

CAPÍTULO II

DA COMPETÊNC IADOMUNICÍPIO

Ârtigo 4" - Oompete ao Nlumcípio dc Nlonte Azul l)aulista

I drspor sobre assuntos de interesse local, cabcndo lhe, entrc outtas, as scguintes

aribüções:

1 elaborar o orçâmcnto, ptevendo teceita e f,xando a despesa, com basc em planejamento
adequado;

2 - instituir e arecadar os tÍibutos de sua compctência bem como fixat e cobrat pteços
púbhcos ou tarifas;

3 - arrccadar e apücar as rcndas quc Ihc pertencerem, na forma da lei;

4 - otganizar e prestar, direamente ou sob tegimc de concessão ou permissào, os seus

scn iços púbücos;

5 dispor sobre administraçào, utilização c alicnaçào de bens;

6 - adquirir bens, inclusive por meio de desapropdação poÍ necessidade ou
utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em

N2
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dinheiro, tessalvados os casos previstos nâ Cons(ituição Fedeta)1

\§



..i"' ''1 '\

cÂMARÀ MUNrcrpAL pEMoNTEAZULpÀuLrsrA i '' lf.:. "

" Palácio 8 de Matço , ., ?-ü' .'-
Rua (lel.Joào NÍanoel, no. 90 - CEP. 1,1730-000 - f<rnc/fax: 0\\ 17 3-161{254 i

(-Nl'>_f n". 51.163.167 /0(Xl1-00 = Sitc: \\:ww.camaramonteazul.sp.gor-.bi'."1': - -

l'lmail : secrctaria@,camaramorteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

- clabc,rar o rcu l)lano Düctor;

8 promover o adcquado ()rdcnâmento tcrritorial, mediantc planejamcnt<> e controle do
uso, do parcelamento c da ocupaçào do solo urbano;

9. estabeleccr sen'idões nccessáttas aos seus servlços;

lO.regulamentar a utiüzaçào de logradouros públicos c, cspecialmente, no perímctro
urbano;

a) provcr sobre o úansporte colcdvo utbano, que poderá scr operado por meio de
concessào ou permissào, fi-rando o itincrário, os pontos de parada e as respectivas tarifas;

b) - prover sobre o úânsporte individual de
estacionamento e âs tâÍifas respecdvas:

passageiros, Fxando os locais cle

c) fixar e sinalizar os locais de estacionamento de veículos, os lirnites das zonas de silêncio
e o tÍânsito e úáfego em condiçõcs especâis;

d) disciplnar os sen'iços de carga c descatga e fixar a tonclagem máxima permitrda a

vcículos que circulcm em vias públicas municipais;

e) drsciplnar a execuçào dos sewiços e atiridades neles desenvohüos;

11 sinalizar as vias urbanas e as esúadas municipais, bem como regulâmentar e ftscaljzar a

sua utilizaçào;

12 prover sobre limpeza <Jas rüs e logradouros públicos, remoçào c destino do liro
domicüar c de ouúos residuos dc qualquer naturcza;

14 - drspor sobrc o sen-iço funerário c <Je cemitérios, encarrcgando se da administraçào
da<lueles rlue forem públicos e fiscalizando os pertenccntcs a entidades privadas;

15 prcstar sen'iços de atcndimento à saúde da população, com a cooperação técnica e

financcira da Uniào e do F)stado;

'[ 6 - manter progrâmâs de educaçào pré-escolar c de ensino fundamental,
cooperaçào técnica c financeira da Llruào c r.lo Estado;

c()m a

17 - regulamentar, zwtonzzr e ftscalizar a a,ftxaçào de cartazes c anúncios, bem como a

utilizaçào de quaisqucr ouúos meios de publicidade e propaganda nos locais suieitos ao podcr de

$N

polícia municipal;

13 - ordenar as atividades urbanas, fi-rando condiçôes e horário para o funcionamento de
estabelecimcntos industriais, cometciais, de prcstação de serviços e similares, observadas as

normas federais pertinentes;

*rÍ
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1{l dispot sobrc depósito c destino de animais e mercadotias apreendidas cm decorência
dc transgressào da legislação municipal;

19 dispor sobrc registro, vacinaçào e captura de animais, com a finalidadc precípua de

crradicação da raiya e <>utras moléstias de que possam ser portadores ()u traflsmissores;

20 - instinrir regrme juídrco único para os sen-idores da administraçào púbLica dircta, das
autatqüas c das fundaçôcs púbücas, bem como dc seus respectivos planos de carreira.

22 promover a protcçào do patrimônio histórico-cultural local, obsewada a legislaçào e a

açào fiscahzad,ora fedcral e estadual;

23 - promovcr e incendvar o turismo local, como fator de desenvolvimento social c
cconomlc():

24 - regulamentar a instalaçào e funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais,
de prestaçào de sen'iços e similares, conforme lei própria;

II suplemcntar a legislaçào fedeml e estadual no quc couber

Artigo 5" - Ao Município de Monte Azul Pauüsta compete, em comrun com a
União, com os Estados e com o Distrito Federal, observadas as norÍnas de cooperação
fixadas na lei complementar, tendo em vista o equiübrio do desenvolvimento e do bem-
estaÍ em âmbito nacional.

I zclar pela guarda da Consnruiçào, das leis e das rnstituiçõcs democráticas e conscn'âr o
patrimônio público;

II cúdar da saúde e assistência púbhca, da proteção e garunúa das pessoas portadoras de

deÊciência.

III - protegcr os <.locumentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural,
()s moflumcntos e as paisagcns narurais notár'cis, e os sítios arqueológrcos;

IY impedir a evasão, a destruiçào e a descaracterizaçào de obras de arte e de outtos bens

dc valor histórico, artístico e cultural;

\' - proporcionar <>s meios de acesso à cultura, à educaçào e à cti'ncia;

Vl - proteger o meio ambientc c combater a polüçào em qualquer de suas formas;

YII - preservar as Ílorestas, a favra. e a Ílora;'
4

,í.í*#;.àr
/i"" r."il .-"1\i

tl V-.c !

,4 o. €./

21 - constituir guarda municipal destrnada à protcção das instalaçôes, bens e serviços
municipais, conforme dispuser a lei;

25 - estabeleccr c impot pcnalidades por infraçào de suas leis e regulament<.rs;

\s
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YIII - fcrmentar a ptoducào agropccuária c organizar o abastecimento alimcntâÍ;

IX promo\.cr pÍogÍamas dc construção de moratlias c mclhoria das condiçôes
habitacionais e de saneamento básico:

X - combatcr as causas d,a pobrezz e os fatotcs de sua matginaüzaçào, ptomovendo a

intcgraçào dos setores dcsfavorecidos;

XI - rcgistar, acompanhar e fiscalizar as concessões de dleitos de pcsqüsa c explotação de
rccursos hidricos e mincrai" em scu tcrritório;

XII - cstabeleccr e implantar política de educação paÍâ â segurânça do trânsito.

CÀPITULO III

DOS DISTRITOS

Artigo 6" - O tenitório do N{unicípio de Monte Àzul Paüista poderá ser dividido em
distritos, e cstes em subdistritos, por lei municipal, obscrvado o disposto em lei estadual.

Patàgnío único - O distrito scrá desrgnado pelo nome da respectiva sede, que terá a

categorà dc vila.

Artigo 7" - São condições pârâ que um território se constitua em distrito:

I - população superior a quinhefltos habitantcs;

Il mais dc duzentos cleitores.

III cxrstência, na sedc, de pelo menos cem moradias, de escola pública, unidadc de saúde

e cemitério.

Pxâgraio único - Será extinto por lei o distito que flào preeflchcr os teqúsitos indicados
neste artigo.

Artigo 8" - Â lei organzará os distritos, deEnindo-lhes atribúçôes, estrutura administranva
e forma cle geÍenciamento, tudo no sentido dc descentralizar, por intermédio deles, as auvidades

do governo municipal.

'NdC'lw ,/
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SM ICIPAI

CAPITULO I

DO PODER LEGISI-ATIVO

SEÇÃO I

Da Câmara Municipal

Ârtigo 9" - O Podcr Legislativo ó exercido pela Câmara Municipal

Artigo 10 - A Câmata Municipal seÍá composta de 11 Yereadores, eleitos na forma
prevista na Constituição Federal.

Artigo 11 - .\s deliberacõcs da Câmara NÍunicipal, salvo disposiçào cm c()núário nesta Lci
()rgântca, scrào tomadas por maioáa de r-otos, preseflte a maioria absoluta dc scus mcmbros.

Ptâgrafo único - C) Vercador que tiver interesse pessoal na deliberação não poderá
votâr, sob pena dc nulidade da votação, se o scu voto for decisivo.

Seção II

Das Atribuicões da Câmara Municipal

Anigo 72 - Cabe à Câmara Municipal, com sançào do Prefeito, dispor sobre as matérias de
competência do Murucípio, especialmente sobre:

I - tributos municipais, arrecadaçào e apLicaçào de suas rendas;

II - plano plurianual, diretrizcs orçamentárias e orçâmento anual da administração local,
autonzaç ' de abertura de créditc,s:

III opcraçôes de crédito, fotma e os meios de pagamento;

IY - remissão de dívidas, concessào de isençôes e anistias fiscais;

\' - concessào dc cmpréstimos, auxílios e subvençôes;

\/l - diretrizes gcrais de desenvolvimcnto utbano, plano diretor, plano de controle de uso,

do parcelamcnto e de ocupaçào do solo urbano;

VII - código <le obras e edificaçôes;

6 \

TÍTULo II
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VIII - serviço funetário e cemitérios, a administtação dos públicos e a fiscalização dos
particulares;

IX comércio ambulante;

X - organizaçào dos serviços adminisrativos locais;

XI - regime juídico único de seus sen'idores;
XII aclministaçào, ui\zaçào e alienação dos seus bens;

XIII - cnaçào e extinçào de catgos, funçôes e emptegos públicos e fixaçào dos respectivos
vencimcntos;

XfV transferência temporária da sede da administracào municipal;

X\' - denominaçào dos próprios, vias e logtadouros públicos;

XVI - cntérios para dclimitaçào do perímctro urbano e de cxpansão urbana;

XVII - Assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação federal e a
estâdual, notadamente no que diz Íespeito:

1 dircito urbanístico:

2 - caç1 pesca, conservação da natureza, pÍeseÍvâção das florestas, da fauna e da
flora, defesa do solo e, dos ÍecuÍsos natuÍais, bem como a exploração dos recutsos
hídticos e minerais em seu teritório.

3 educaçào, cultura, cnsino e desporto;

4 - ptoteçào e integraçào social das pcssoas portadoras de deficiência e aos desampaados
em geral;

5 - proteçâo à infância c à juventude;

6 - pr<>teção do meio ambiente e controle da polúção;

7 protcçào do patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico c paisagísuco;

8 responsabüdadc por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens c direitos de valor
artistico. estórico, histórico. turistico e paisagistico:

9 - ordenaçào das atividades urbanas a que se refere o artigo 4", I itcm 10, 12,13,17,18,24
e 25, eÍrtre outÍos;

10 autorizat a alienaçào de bcns imóveis do Município; .
\ÀN
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11 - aprovar conrato dc conccssão de serviços púbücos na forma da lei,

12 aprovar conúato dc concessào administrativa ou dc direito real dc uso dc bens
municipais;

13 aprovar conr'ênios ()nerosos com cntrdades públicas ou particularcs e consórcios com
outros Nlunicípios.

Àrtigo 13 - E dc compctôncia exclusir.a da Càmara Murucipal, além de outâs atnbüções
previstas nesta Lei Orgânica:

I - elegcr sua Nlesa Dirctora;

II - elaborar seu Regimento Intcmo que definirá as atdbúçôes da NÍesa l)iretora e de seus

membros;

III dispor sobre a organtz.zçào, funcionamento, polícia, criaçào, tansformaçào ou
extinçào dc cargos, empregos e funções de scus serviços e fi,ração da respectiva remuneraçào,
obscrvados os patâmeüos estabelecidos na lei de diretrizcs orçamcnúrias,

IY dar posse ao Prefeito, ao Vice Ptefeito e aos Yeteadores;

\' - conheccr da renúncia do Ptefeito, Yicc-Prefeito c Yereadores;

VI conceder liccnça ao Ptefeito, Vice-Prcfeito e Vcreadorcs;

VII - tomar e julgar as contas do Prefcito e de sua N{esa, delibetando sobrc o parecer do
Tribunal de Contas, no pÍazo de 30 dàs após seu tecebimento;

YIII ' Êrxar, âtÍavés dc I-ei, os subsídios do Prefeito, clo Yice-Prefeito e dos Secretários

IvÍunrcipars, obsen'ando o quc dispôem os arts. 37, XI,39, §,+", 150, II, 153, Iil, t'l 153, § 2", I, da

Constituicào Fcderal.

IX - Fixar, atÍavés de Resolução, o subsídio dos Veteadores, que seÍá no máximo, o
fixado pelo 

^ÍÍ. 
29,y1, "b" da Constituição Federal.

X - autorizar o Ptefeito e o Vice-Prefeito a se âusentâÍem do Município, quando a

ausência excedet a quinze dias.

XI - outorgar títulos e honrarias nos termos da lei.

Parâgrtfo único - C)s subsídios de que tratam os incisos serào devidos ao Prefeito, \'ice-
Prcfeito, Sccrctários NÍunicipais e Yeteadores c<>m a publicação das respectivas Leis.

\N
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Artigo 14 - Dependem do voto far-orável:

I - <le 2/3 dos membros da Câmara NÍurucipal, a autonzaçào pa:.a

[ - conccssão de serviços públicos;

2 concessào de direito teal de uso de bens imór.eis;

3 - alienaçào dc bens imóvcis;

4 - a<1úsiçào de bens imóveis por doação com encâÍgo;

5 - crutorga de títulos e honrarias;

6 contrataçào de empréstimos de enudadc privada;

7 rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas;

{l - aprovaçào do Plano I)irctor de Dcscnvolvimcnto Integrado;

9 - limendar o Regimento Interno da Câmara Murucipal.

II - da maioria absoluta dos membros da Càmata N{unicipal, a aprovação e alterações do:

I {.ódigo de ( )bras e Edificaçàes:

2 - Código Tributário NÍunicipal;

3 Flstâtuto dos Servidores Públicos Municipars;

4 {)óügo de P,-rsruras \lunicrpais.

Artigo 15 - À (lâmara NÍunicipal, bcm como qualquer dc suas Comissões poderá coÍrvocar
Chefcs dos órgàos administrativos e dirigcntes dc entidadcs municipais paÍa prestâr,
pessoaLmcntc, informacões sobÍe âssunto previamente dcterminado, impoÍtândo crimc de
responsabüdade a ausêncâ sem justificaçào adcquada.

§ 1" - Os Chcfcs de órgãos administrativos e dirigentes de entidades municipais poderào
comparecer ao Plenário da Càmara NÍunicipal ou a qualquer de suas Comissõcs, por sua iniciativa
e mediantc entendimento com a Mesa Diretora, paÍâ cxpor assunto de relevância de interesse dos
tespectivos ór$os.

§ 2" ;\ N{esa l)iretora da Câmara NÍunicipal poderá encaminhar pcdrdos escritos de

informaçàr> aos Chcfes de ótgàos administratir,os e dirigentes de entidades municipars,
importando crime dc responsabilidade â recusâ ou o não atendimento no prâzo de 15 dias

*o"t 
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como a prcstâçào de informaçõcs falsas
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Se ão III

Dos Vereadores

Artigo 16 - C)s Veteadores sào inviol,:ár'cis poÍ suas opiniões, palavras e votos no exercicio
do mandato c na circunscrição do NÍurucípio.

Artigo 17 - ()s Yereadorcs nào poderào

I - desde a expediçào do diploma:

1 frrmat ou mânter contÍato com pcssoa jurídica de dtreito púbLco, autarquia, empÍesa
púbhca, sociedade de economia mista ou empresâ concessionária de serviço do Murucípio, salvo
quando o contÍâto obedeccr a cl:áusulas uniformes;

2 - aceitat cargo, função ou emprego remunerado nas entidadcs constântes do item
antcrior, ressalvada a posse em vimrde de coÍlcurso púbüco, obsen ado r> disposto no âÍt. 38, i,
l\ c \'. da (-onsdruiçào Fedcral:

II-desdeaposse:

1 - ser proprietários, contoladorcs ou dirctores de cmpresa que goze de favor decorrentc
de contrato com o N{unicipio, ou nela excrcer funçào remunerada;

2 ocupar cargo, função ou cmprego que sejam demissíveis adnutum, nas entidades

refcridas no inciso I, item 1;

3 - patrocinar câusa confta qualquet das entidades referidas no inciso I, item 1;

.1 - ser titulares de mais de um câÍgo ou mandâto eleúvo.

Paútgrafo úoico - Âo Vereador, que seja sen-idor público, aplicam-se as seguintes normas

1 - havendo compatrbüdadc de hotário, exercerá cumulativamente seu cargo, função ou
emprcgo, percebcndo as vantagens, sem prejüzo da remuneração de vcreança;

2 não havendo compatibiüdade de horário, ficarâ afastzdo de seu cargo, função ou
emprcgo, sendo-lhc facultado optar pela sua tcmunetação e contândo-se-lhe o tcmPo dc sen'iço
para.rs e[eit,,s lcgais. excero para promoçào por merccimento;

3 afastado ou flào do scu caÍgo, função ou emprego no sen'iço municipal quando suieito
a avalieçào dc clesempenho, tê-la á, desde a posse, no conceito máximo.

Artigo 18 - Perdcrá o mandato o Vereador

o arügo aÍItcrior;I - que infringir qualquer das ptoibições estabclecidos

N /
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II cujo procedimento for declarado incompatível com o dccoro padameÍrtar;

III que sofrer condenaçào criminal em senteÍlçâ transitada cm julgado;

I\'- que delxar de compareccr, em cada sessão legislativa, à terça parte das
ordinárias da Càrnara Municipal, salvo licença ou missão pot esta autorizada;

SESSOCS

V quc tesidir fora do l\{unicípio;

VI - que pcrder ou dver suspcnsos os direitos polítrcos;

YII quando o decretar aJustiça Eleitoral, nos casos previstos na Constiruiçào Federal;

VIII - que aprescntar renúncia, considerada também como tal o nào comparecimcnto para
â possc no prazo previsto nesta I-ei Orgânica.

§ 1" t.i incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos dehnidos no Regimento
Intcrno, o abuso das prerrogativas que lhe sào asseguradas ou a percepção de vantagens
indq.idas.

§ 2" - Nos casos dos incisos I a Y, o mandato será cassado por decisào da Oàmzra
I{unicipal, por voto sccÍeto e maioria absoluta, mediantc provocação da Nlesa l)iretora ou de
partido político nelas rcpresentado ou por denúncia formal e circunstanciada de qualquer
cidaclào, mediante proccsso de finido no Regimento Intemo, assegurada ampla defesa.

§ 3" Nos casos dos incisos VI a YIII, o mândâto será declarado extinto pela N{esa

I)iretora, dc oficio ou mediante provocaçào de qualquer de seus mcmbros ou de partido político,
asscguracla ampla defesa.

Àrtigo 19 - Nào perderá o mandato o Yereador investido no cârgo dc Secretário llÍunicipal
ou (lhefe dc órgão, a scrviço ou cm missào dc represcntação da Oãmaxz Municipal ou licenciado.

§ 1" À licença só será conccdida pcla Câmara i!Íunicipal por motivo de doença, para
tÍâtar, sem rcmuneraçào, de intcresse particular por não mais do que cento e vinte dias por sessào

legislativa, e à \rereadora gestânte por cento e vinte dias.

§ 2' - Â licença do vereador poÍ motivo de doença devidamente comprovada, até 15

dias, será custeada pela Câmara Municipal; em periodo superiot ao 16o dia será custeada
pela Previdência Social, devendo a Càmata Municipal complementaÍ o valoÍ do subsidio
estabelecido por lei, desde que tespeitado os ümites prudenciais estabelecido pela Lei de
Responsabiüdade Fiscal,

\ 3" O suplcnte scrá convocado no caso de vaga, de investidura cm funções previstas
nestc ârdgo, de liccnca gestafltc e de ouúâs licenças superiorcs â cento c vinte dias.

§ 4" - Na hipritcsc dc ínvestidura no cargo de
o mandato

il
Yereador podetá optâr pclâ remuneraçào

Secre

a\
() l\{unctpal ou Chcfc c1e orÍiâo, or
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§ 5" - O Vereador licenciado nos terÍnos do parágafo anterior será remunendo pelo
Ilxecudvo iúunicipal.

Seção IV

Da, Oroaniza'cão da Câmara Municinal

Subsecão I

Das Reuniões

Artigo 20 - A Câmara Municipal reunir-se-á, na sede do Municipio, em sessão
legislativa de 02 de fevereiro a 10 de iulho e de 1' de agosto a 20 de dezembro.

\ 1" - Ás reuniircs marcadas pârâ essâs datas serão tansferidas para o primciro dia útil
subseqüentc, quando rccaírem em sábados, domingos ou feriados.

§ 2" - À scssào legislativa não será interrompida sem a aprovação do projeto dc lei de
direúzes orçamefltárias.

§ l" Ressalvando se os casos de conr.ocaçõcs extraordinárias, nào haverá sessôcs
ordinárias entre os dias 21 de dczembro à 1o de fevereiro e efltÍe os dias 11 e 31 dc iulho de cada

ano, períodos estes considerados rcccsso patlamcntar.

Artigo 21 - Â (lâmara lvÍurucipal reunir-se-á em sessào solene de instalaçào no dra 1" de
janciro, no primero ano da lcgislatura, sob a presidência do Vcreador mâis votâdo, paÍa a posse
de scus membros c cleição da Mcsa Diretora, assegurada, taflto quânto possível, â representâçào
das bancadas ou blocos parndános e r.edada a reconduçào para o mesmo cargo na cleição
imediatamcntc subseqüentc.

§ 1" - No ato da posse, todos de pé, um dos Vereadores, a convite do Presidente, proÍenra
o seguinte compromisso:

§ 2" - Não se verificando a posse de Veteadot, devetá fazê-lo perante o Ptesidente
da Câmara Municipal, no pÍazo máximo de dez dias, sob pena de ser declarado extinto o
seu mândato pelo Presidente, salvo motivo de força maiot aceito pelâ CâmâÍâ;

§ 3" No ato cla posse, bem como no final do mandato, o \/ereador fará a entega da

í;' r[s.

'.(*

;s€'^"

v
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ü
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declatação dc seus bens

12

"Prometo cumpru dignamentc o mandato que me foi confiado, respeitar a Constituição
Iiederal, a (ionstituição do Flstado e a Lci Orgâruca Municipal e observâr as leis, rabalhando pclo
engrandccimento do i\{unicípio de N{onte Àzul Paullsta e o bem estar de sua população", ao que
os demais Vereadotes confirmarào, dcclarando: "Âssim o prometo."

\§

r
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.§ 4" Fica criado nas Scssõcs C)rdinárias da Câmara NÍunicipal dc l\ftrnte Àzul Paulista -
SP., o espaco para a "TRIBUNA POPULAR", que dcverá obedccer,rs següntes criter-ios:

1 - Pa,ra fazer uso da 'l ribuna Popular, o cidadào comum dcr-erá protocolar rcquerimcnto
na Secrctaú da, C.àmara NÍunicipal, com antecedência clc no mínimo 4tl (quarenta e oito) homs;

2 - Esse requerimento dcverá conter o âssunto â scÍ falado duÍante o uso da 'l ribuna, onde
() mcsm() pâssârá pelâ apreciação dâ NÍesâ Diretorâ, que poderá aprová-lo ou não;

3 - Se o pedido for apror.ado, o requerente tcrá 10 (dez) minutos para usar a Ttibuna
Populat, com prorogaçào de mais 5 minutos, sempre nâs sess(les ordináús, ântes da Exphcaçào
I)essoal;

4 - Fica attonzado apenas uma pessoa por Sessão, para fazer uso da Tnbuna;

5 - O agendamento se fará obedecendo a ordem de entrega do requerimento na Càrrrara
Murucipal:

6 - À 'Iribuna devcrá ser utiLizada com cautela, nào p<xJendo em hip<itcse alguma, o seu

usuário ofendcr moralmente ou tefltâr denegrir a reputaçào de qualquer político ou cidadào. (iaso

conúári() havctá penalida<le dc nào mais poder fazer o uso da'lribuna;

7 - Tudo quc for falado na Tribuna Popular será de totâl e exclusiva responsabilidade do

lit ? r'ú ,."/

1,

à,)t
*,)

usuafla)

Anigo 22 - Â convocaçào legislanva extraordinária d,z Càmara Municrpal far-se-á por seu

Presidentc, pelo Prefeito ou a requerimento da maioria dos Vereadores, no caso de utgência ou
de intcrcsse púbüco telcvante.

PatágtaÍo único - No câso deste artigo, â Câmara Municipal somente deübetará
sobre a mâtéÍiâ pâÍâ a qual foi convocada, vedado o pagâmento de parcela indenizatória,
ern rtzào da convocação.

Subsecão II

Das Comissões

Anigo 23 - Â Câmara NÍunicipal terá comissôes permânentes e temporárias, constiruídas
na Íormz e com as atribuições previstas no seu Regimento Intemo ou no âto dc que rcsultar sua

criação, asseguradâ, tanto quanto possível, a tepresentâçào proporcional das bancadas ou blocos
partidário s.

$\\
Assistência Social.

t3

Parâgrafo único - A Câmara incluitá necessariamente, entÍe suas Comissões
Pemanentes, as de Constituição, Justiça e Redação, de Finanças e OÍçamento, Política
Urbana, Meio Ambiente, Serviços Públicos e Âtividades Privadas e Educação, Saúde e

\§

/
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Atttgo 24 - Às comissõcs, em ruzào da matéria de sua competência, cabe:

I - rca,lizar audiências públicas com enddades da sociedade civil;

II - conv<>car (lhefias de órgàos e dirigentes de cntidades municipais pâÍâ pÍestâÍ
informaçôcs sobre assuntos increntcs â suas âúibüções;

III - recebcr peuçàes, rcclamaçôes ou queixas de qualquer pessoâ conlra atos ou omissôes
das autoridades públicas ou entidades;

IY soücitar depoirncntt> dc qualqucr autoridadc <>u cida<lão;

V - apreciar progrâmâs dc obras, planos nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento
local c sobrc eles emiú parcccr.

Artigo 25 - Às comissões cspeciais de inquérito, que terão poderes de invcstigação própnas
das autoridades judiciais, alóm de outtos previstos no Regimento Intemo, serào criadas pela
Câmara Municipal, mediante requeriÍneÍrto de um terço dos seus membros, para a apuraçào de

fato determinad<) c por prâzo certo, sendo suas conclusôes, se for o caso, encaminhadas ao
N{inistédo Público, para que promovâ a responsabiüdade cir.il ou criminal dos infratores.

Secão V

Do Processo Lesislativo

Artigo 26 - O processo legislativo compreendc a elaboração de:

I emendas à Lei Otgâruca;

II - leis;

III - decrctos legislativos;

IV - resoluçôes.

Anigo 27 - r\ Lei Orgânica poderá ser emendada mediante proposta:

I dc um terço, no mínimo, dos Yereadores;

II - do Prcfeito;

III - de cinco por ccnto, no mínimo, do eleitorado municipal.

§ 1" - A propostâ será discutida e votada em dois tumos com interstício mínimo de dez

obtilcr cm ambas, dois tetços dos r'<rdias, considerando- se aptovada, se

Câmara N{unicipal.

!
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§ 2" - r\ emcnda scrá promulgada pela N{esa l)iretora d,z Càrnara N{urucipal, com o
respcctivo númeto dc ordem.

\ 3" - ,\ matéria constânte de proposta de emenda rcjeitada ou havida por prejudicada nào
poderá ser objeto dc nova proposta na mesmâ sessão legislativa.

Artigo 28 - À iniciatir.a das lcis cabe a qualqucr Vereador, Comissào ,Jt Càmara Municipal,
ao Prefeito c aos elcitores do NÍurucípio.

\ 1" São de rniciativa privativa do Prefeito as leis que:

1 criem cargos, funções ou empregos públicos na administtaçào direta e autárqüca ou
âumentcm a sua rcmuneraçào;

2 - criem, estruturem e definam atribüçôes dos órgãos da administração pública murucrpal;

3 - versem sobre matéria financeira.

,1 Estào previstas no an. {J3 desta l-ei Orgânica;

§ 2' - r\ iniciativa popular de leis de interesse específico do Município, da cidade ou de

bairros realize-sc mediantc â apÍescntaçào de ptoposta subscrita por. no minimo, cinco por cento
do eleitorado municipal.

Artigo 29 - Não será admit-ida emenda quc aumente a despesa ptcvista:

I nos projetos de }ei de iniciativa exclusiva do Prefeito;

lI nos projetos de resoluçào sobrc otganização administrativa ,Ja Càrnaru Nturucipal.

Anigo 30 - O Prefeito poderá solicitar urgência para a apreciaçào de proietos de lei de sua

iniciativa.

\ 1' Sc.a Câmara NÍurucipal nào sc manifestar em até tÍintâ dias sobre a proposiçào, será

esta inclúda na ordcm do dia sobtestando se a deliberação sobre os demais âssuntos pâra que

ultimc a votaçào.

§ 2" - O prazo do parígrafo anterior nào corÍe nos perío<Jos de recesso dz Càrr,ara

NÍunicipal nem se âplicâ aos proietos de Códdos e Estatutos.

Ârtigo 31 - () projcto aprovado será cnviado ao Prefeito pclo Presidcnte da Càmar,"^

NÍunicipal no prazo de dez dias para sançào c promulgação.

prazo <.le dez dias úteis, contâdos da data do recebiment<>, e comunicará, dentro q

horas, ao Presidentc da Câmara NÍu motl
t5

pal, os \-os to.
vlnte e uâúo
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\ 1" - Se o Prcfeito considcrar o pro)eto, no todo ou cm Parte, inconstitucional, ilegítimo
em fâce destâ Let Orgâruca ou contrádo ao intcresse público, r,eúJo-á totâl ou parcialÍnente, no

t
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§ 2" - O veto parcial somente abtangerá texto integÍâl de artigo, de parrígrafo, de
inciso ou de alinea.

§ 3" - Decorrido o prazo de quinze üas, o silêncio do Prefeito importará sanção.

§ 4" O veto será apreciado dentro <.1e tnnta dias a contar do seu recebimento, só podendo
scr rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos vercadores, em escrutínio secreto.

§ 5" - Rejeitado o veto, a matéria que constituirá seu objetivo será enviada ao Prefeito para
promulgaçào.

§ 6" - Irsgotado sem deüberação o prazo estabelecido no § 4" o veto será colocado na
ordem do tlia da sessão imedàta, sobrestadas as demais proposiçôes, até sua votação final; na
ocasião, a falta de delibetaçào da Câmata implicará na manutenção do yeto.

§ 7" Se a lci nào for promulgada dcntro de quarenta e oito horas pelo Prefeito, o
Presidcntc da Câmara ÀÍurucipal a promulgatá em igual prazo.

Ârtigo 32 - -,\ matéria constânte do projeto rejeitado somcnte poderá constiruir objeto dc
novo proicto, fla mcsma sessão legislativa mediante proposta da maioria absoluta dos Vereadores.

Artigo 33 - ()s decretos legslatir.os c as resoluçôes serào elaboradas nos termos do
Rcgimento Intemo c serào promulgados pelo Presidente da Càmera N{unicipal.

Seção VI

Do ContÍole da Àdministmção

Subsecào I

Da Fiscalização Contábil. Financeira e Otçamentária.

Ârtigo 34 - Â fiscalizaçào contáb , f,nanceira e orçâmentáriâ, operacional e pâúimoniâl do
N{unicípro e das enúdadcs de sua administaçào direta c indireta, <luanto à legalidade, legitrmrdade,
ecr>nomicida<1e, aplicação de subvenções e renúncia de rcceitas, será exercida pcla (-âmara

Municipal, mediante coflúolc extemo e pelo sistema de controle intemo de cada l)oder.

Patágrafo único - Prestará contas qualquer pessoa fisica ou iurídicâ, pública ou
privada que utilize, atrecade, guaÍde, gerencie ou administÍe dinheiros, bens e valores
públicos municipais ou pelos quais o MuÍricípio responda, ou que, em nome deste,
assuma obrigações de natureza pecuniária.

Artigo 35 - () controle extemo da Câmara lvÍunicipal scrá exercido com o auxílio do
Tribunal de (irntas do Estado.

$N
tó
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§ 1' () pareccr prévio, cmitrdo pclo 1'ribunal de Contas do Estado sobre as contas que o
Prefeito prestar anuaLmente Íros termos do Art. 4.1, item X dcsta l,ci, só delrará de prevalccer por
decisão dc dois terços dos membros da (lâmara lr{unicipal.

§ 2'- r\s contas do l\{unicípio, após parecer prévio, ficarão, durantc sessentâ düs,
anualmente, à disposiçào de qualqucr contribuinte, para exame e apreciaçào.

§ 3" - O contribuinte poderá questionar a legitimidade das contas, mediante petiçào escrita
c p<.,r cle assinada perante à Càro;,a:a N{unicipal.

§ +'--\ Câmara l\Íunicipal apreciará as obieções ou impugnaçôes do conúbuintc em
sessào ordinária dcntro de no máximo vinte dias a contar do seu recebimento.

§ 5" Sc acolhet a petição, remeterá o expediente ao'Iribunal de Contâs do Estâdo, pâÍâ
pronunciamento, e ao Prcfeito, para defesa e expücações, depois do quc julgará âs contâs em
definitir«r.

Artigo 36 - Â Câmara N{unicipal e a Ptefeitura manterào, de forma autônoma mas

integrada, sistema de conüole intemo com a finalidade de:

I avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos

progrâmâs dc govcrno e clos orçamcntos do l\'lunicípio;

II comprovar a lcgalida<Je e wallar os resultados, quanto à eltcácia e eficiência, da gesào
oÍçâmentáriâ, financeira e pammonial nos órgàos e entidades da administraçào municipal, bem
como da apücaçào de recursos púbücos por cntidades de dircito privado;

III exercer controle das opcraçõcs de crédito, avais e garanús, bem como dos direitos e

havcres do NÍunrcípio;

f\' - apoiar o controlc extemo no cxetcício de sua missão institucional

§ l' - ()s rcsponsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer
iregularidade ou ilegalidade, dela darào ciôncia ao Ttibunal de Contas do Flstado, sob pena de

responsabilidade soüdána.

§ 2" - Qualquer munícipe eleitor, partido político, associação ou sindicato é partc legítrma

para denunciar, mediante pctiçào csctita e devidamente assinada, irrcgularidades ou ilegaüdades

perante o Tribunal de Contas do Estado.

quc lhc forem atribuírl

17

dc ()uvidor ()cral, com podetes e dcretcs os por ki especifica.

\N

Subsecão II

Do Ouüdot

Ârtigo 37 - A Câmara NÍunicipal, pelo voto de 2/3 de seus membros, poderá criar o cargo

N
/
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CÀPÍTULO II

DO PODER EXECUTIVO

Secão I

Do Prefeito e do Vice- Prefeito

Artigo 38 - O Poder Executivo do Município é exercido pelo Prefeito Municipal, auxilâd<r
pclos Sccretários ÀIunicipais ou Chefes de Orgãos.

Àrtigo 39 - () Prefeito tomná posse perante â Câmara N{unicipal, em reuniâo subseqüente
á instalação clesta, quando prcstará o seguinte comptomisso: "Promcto, com lealdadc, dignidade e

probidade, desempenhar a funçào para a qr.ral fui eleito, dcfender as institúções democráticas,
respeitar a Constituição Federal, e a Constiturção do Estado c a Lci Otgâmca Municipal e

promover o bem cstar da comunidadc local."

§ 1" - A posse e o exercicio de ptefeito e vice-prefeito ficam condicionados à
apÍesentâção de declaração dos bens e valores que compõem o seu patrimônio privado, a
fim de ser arquivada no serviço de pessoal competente, nos teflnos da Lei (artigo ú da
lei 8.429 /92).

§ 2" - Se a, Càmata Municipal não se reunir nâ datâ prevista no artigo 21 desta Lei,
a posse do Prefeito e do Vice- Prefeito poderá efetivat-se p€nnte o Juiz de Direito da
Comarca e, na falta deste, o da Comatca mais próxima.

§ 3" - Se, decoridos dez dias da data fixada para a posse, o Ptefeito ou o Vice-
Prefeito, salvo motivo de força maior, não tiver assumido o caÍgo, este setá declatado
vago.

§ 1" O Vice- Prefcito substitur o Prefeito, nos impedimentos e sucede- lhe no caso de
vâgâ; e, se o Yice- Prefeito estiver impcüdo, assumirá o Presidente da Càmzra ir{urucipal.

\ 5" - Quando ocorrer a vacância dos cargos de Prefeito e Vice Prefeito, proceder- se- a a

cleiçôcs sesscnta dias depois de âbertâ a última vaga, salv<.r quando faltarcm mcnos de quinze
mcses pârâ o término do mandato, hipótese em que assumirâ a CheÇ:a do Executivo o
Presidente da Càrl,a:l:;- Municipal ou no câso de impedimento deste, aquele que a Câmara
NÍunicipal eleger.

Artigo 40 - () \'ice Prefeito, além de ouúâs atribúçôes que forcm detcrminadas pelo
Prefeito, auxiliará a cste, scmpre que por cle convocado para missôes especàis.

Artigo 41 - O Prefcito nào poderá, sem licença da Càman Municrpal, auscntar- se do
l\{unicípio ou afastar- se do cargo por mais de quinze dias, sob pena de pcrda de mandato.

Artigo 42 - () Prcfeito, regularmente liccnciado pela Câmara NÍunicip direito de

pcrcebcr sua remuneraçào quando e

r8
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I ttatamento de saúde, dcr-idamcnte comprovada, até 15 dias, seÍá custeada pela
Prefeituta Municipal; em período superior ao 16o dia seÍá custeada pela Preüdência
Social, devendo a Ptefeituta Municipal complementar o valor do subsídio estabelecido
por lei.

III liccnça gcstante.

Ârtigo 43 - Âr> Prefcito aplicam sc , desdc a posse, as incompatrbilidadcs previstas no art.
17 desta ki.

ParâgraÍo único - () servidot púbüco investido no mandato de Prefeito, ftcará afastado
do cargo, funçào ou emprego, sendo lhe facultado optar pela sua remuneraçào.

Seção II

Das Atribúções do Prefeito

Artigo 44 - Competc privativamentc ao Ptcfeito:

I - ÍepÍesentâr o N{unicipio em Juízo e fora dele;

II - nomcar e exonerar scus auxiliares diretos;

III - iniciar o processo le6yslativo na forma prevista nesta Lei Otgânica;

IV - sancionar, ptomulgar e fazer publicat lcis, bem como expedir decrctos, regulamentos,
portarias c outros âtos administtativos por sua ficl execuçào;

\' - yetar pÍoietos de lei, total ou parcâlmente;

VI - dispor sobte a organizaçào e o funcionamento da admiflistÍâçào municipal, na forma
da lei:

YII - remeter mensagcm e plano de goÍemo à Càmara Nlunicipal por ocasiào da abertura
da sessão legislanr.a, expondo a situaçào do NÍun-rcípio e solicitando as providências nccessárias;

VIII - enviar à Càmarz N{unicipal o plano plurianual, o projeto de lei de diretnzes
orçamcntálias c a pr()posta de orçamento, previst<>s nesta Lei Orgânica.

IX promover a cxecuçào do orçamento;

N - enviar a C.àmara lrÍunicipal a ao l ribunal de Contas do Estado, dentro de scssenta dias

após a aberturâ da sessào lcgislativa, as contâs e ()
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XI - prover e extinguir cargos públicos municipars,
competêncà ,Ja Càman i\{unicipal;

nâ forma da lei, ressalvada â

XII declarar a necessidade ou a utilidadc pública ou <> intcressc social, para Frns de

desapropriaçào, nos termos da 1ci fedeml;

XIII - autorizar ou perrnitir o uso de bcns municipais;

XI\' - aprovar ou homologar licitaçõcs, ar.aliações de imór.cis para fins de aqúsiçào,
alienação ou dcsapropriaçào, projetos de loteamento e de urbanizaçào e rcurbanização;

X\' - hrmar c()ntÍat()s dc cessà<> e concessào de uso dc direito rcal r.le uso dc bens
municipais, uma r-ez autorizado pcla Câmara;

XYI dccidrr, inclusivc cm grau de recurso, sobte requerimentos, ptomoçôes e punições;

XVII
N{urucipal;

- prestâr, dentto de quinze dias úteis, as informações solcitadas pela Câmata

XVIII - solicitar o concurso das autoridades policiais do Estado pata assegurar o
cumprimento das normas e deliberações da administração municipal;

XIX - cxercer outras atdbüções previstas nesta Lei ()rgânica

Seção III

Da Resoonsabitidade do Prefeito

Artigo 45 - O I)rcfeito scrá proccssado c julgarlo

I - pelo -I'ribunal de Justiça do Estado, nos crimes comuns e nos de responsabiJidade, nos
termos da lcgrslaçào fcderal apücável;

II - pcla Oâmara N{unicipal, nas infraçôes polínco- administativas, nos termos do scu

Regimcnto Intcrno, assegurados, entre outros rcqüsitos de validadc, o contaditório, a

pubhcidadc, ampla dcfesa, com os meios e rccursos a ela inerentcs, e a decisào motir.ada que se

limitará a decretat a cassaçào do mandato do Prefeito ou a proclamação da sua inocência.

§ 1" - ,\dmiú se-á a dcnúncia por qualquer Vcrea<1or, por partido político c por qualquer
munícipe cleitor.

§ 2" - Não paricipzrâ do processo nem do julgmento o Vercador denunciantc.

§ 3" - Se, decorridos cento c oitentâ dias, o julgamento não estiver concluído, o Proccsso

0

será arqür'ado
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§ 4" - O Ptcfeito, na vigência de seu mandato, nào pode ser responsabilizado por atos
estranhos ao exercício de suas funçôes.

Artigo 46 - O Prefcito perderá o mandato:

I por cassaçào flos terÍnos do inciso II e dos parágrafos do artigo antcrior, quando:

1 - infringir qual<1uer das proibições estabelecidas to att. 171,

2 - Infringir o disposto no art.41;

3 - Rcsidir fora do NÍunicípio;

.l - r\tentar conúa;

a) - a autonomia do Município;

b) o üvrc funcionâmento da Càmara.l\Íurucipal;

c) o exetcício dos direitos políticos, inüviduais e sociais;

d) - a probidade da administraçào;

e) -alei otçamenúria;

| - o cumprimento das leis e das decisões judrciais;

II por extinção, dcclarada pcla l\Ícsa l)iretorâ da Càmxa Ir{unicipal, guando:

1 - sofrer condenação criminal em sentença ttansitada em julgado;
2 pcrder ou dver suspensos os direitos políticos;

3 - o dccretar a Jusuça lrleitoral, nos casos previstos na Constituição Fc<leral;

4 apÍesentâÍ rcnúncia pot escrito, considetada também como tal o não compâÍecimeÍrto
pârâ â posse Íro prazo prcvisto nesta I-ei Orgânica.

Seção IV

OS

Artigo 47 - Os Chefes de órgãos e didgentcs dc entidadcs municipais scrão escolhidos
entre brâsilciÍos maiores de vinte e um ânos de idade e no excrcício de seus direitos políticos.

ParárgraÍo único - Competc aos (lhcíes de ( )r$os Municipais, além dc ouúâs atribüçôes

:i

N\
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I - excrcer a orientação, coordenaçào e supenisão das unidades integrantes da estrutura
administtativa e dc entidades de administraçào inclicta a ela vinculada;

Il - referendar atos e dccretos, inerentes à sua unidade, assinados pelo Prefcito;

III cxpedir instruções para a cxecução das leis, decretos c regulamentos;

IV - apresentat ao Prefcito rclatório anual de sua gcstão;

V - praticar os ât()s pcrtilentes às atribuições que lhe forem outorgadas ou dclegadas pclo
I)refcito.

Artigo 48 - Os auxiliares diretos do Ptefeito seÍão sempre nomeados em comissão,
farão declaração de bens nos temos da Lei, e terão os mesmos impedimentos dos
Vereadores enquanto nele permanecerem.

TITULO III

DA ADMINISTRÂCÃO MUNICIPAI

CÂPÍTULO I

DISPOSICOES GERÂIS

Artigo 49 - Â ,,\dministração Pública N{unicipal é ô coniunto de órgàos institucionais,
materiais, financeiros c humanos dcstinados à execuçào das decisõcs do govemo local.

§ 1" - A Â<lministração Púbüca Municipal é direta quando realizada por órgàos da

l)refeitura ou da (lâmara N{unicipal.

\ 2" - ,,\ Âdministraçào Pública Municipal é indieta quando tealizado por:

I - autarqüa;

ll - sociedade tJe cconomia misra;

Ill - emprcsa pública.

§ 3" - ,\ Admrustraçào Pública IrÍurucipal é fundacional quanclo rcalizada por funclaçàr,

insuruí.la ou mantida pclc, \Íuniopin.

§ 4" - Somente por lei especifica podeÍá seÍ criada autarqúâ e autorizâda a

instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação' cabendo
à lei complementaÍ, neste ultimo caso, definit as áreas de sua atuação.

N22
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Artigo 50 - Âdministração Púbüca direta, inditeta ou fundacional, de qualquer dos
Poderes do Municipal, obedeceÍá aos principios da legalidade, impessoalidade,
moraüdade, publicidade, tazoabiüdade e eficiência.

Artigo 51 - Qualquer munícipc poderá levar ao conhecimcnto rla autoridade municipal
irrcgularidade, ilcgalidade ou abuso dc podcr imputár'el a qualqucr agente público, cumprindo ao
scnidor cr dever de fazê-lo perante seu superior hierárqúco, para as providências c corcçôes
perdnentes.

Ârtigo 52 - ,.\ pubhcaçào das lcis e atos municipais far-se-á na imprensa local, desrgnada
p<rr r.ia dc licitaçàc, pública e, na fa,lta, mediante edital afixado na scde da Prefcitura e em locais
cosrumciros no }{unicípro.

\ '1" - Os atos de efcitos cxtemos só produzirão efeitos após a sua publicaçào.

il 2" - \ publcação dos atos não normativos, pela imprcnsa, poderá ser resumida

'r 3" -\ I)refeitura e a Càma:la Municipal orgzniza,rào registros de seus atos e documentos
de forma â prcseÍ\''ar- lhes a inteireza e possibilitar-Ihes a consulta e extração de cópias e certidões
scÍnpre que nccessário.

Artigo 53 - .\ Prcfeirura e a Càmarz NÍunicrpal são obrigadas a fomecer a qualquer
interessa<lo, fl() prazo máxrmo de quinze dias, cetidôes de atos, conúatos e decisões, sob pena de

responsabiJida<.le da autoridade ou scn'idor que negat ou tetardat a sua cxpedição, assim comcr

atender as reqúsiçôes judiciais cm igual prazo, se ()utÍo nào for 6,xado pclo requisitante.

Artigo 54 - A publicidade dos atos, pÍogtamas, obras, serriços e campanhas dos órgàos
públicos municipais, qualquer que seja o veícuk> dc comunicação, somente podetá ter caráter
informatir.o, cducativo ou dc orientaçào soclal, dclâ nào podendo constâr nomes, símbolos ou
imagens que caracterizem a ptomoção pessoâl de autoridade ou servidor púbüco.

Patâgrafo único - Os custos rla pubücidade rcfcrida neste artigo scrào comunicados à

Câmara N{unicipal no prazo de cinco dàs após sua veiculaçào.

CAPITULO II

DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS

Ârtigo 55 - O tegime jurídico riçrico dos seÍvidotes públicos do Mu'''icípio é o da
Consolidação das Leis do Ttabalho (CLT), com obserância dos princípios da
Constituição Federal e as disposições especiais deste Capítulo.

I - na administração direta, auútqúca e fundacional, por empregados púbLcos, ocupantes

' **st """-"d
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de cargos públicos, criados e o
comissào;
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II nas socicdades de economia mista, cmpresas públicas, por empregados públicos,
ocupântcs de empregos públic<.rs ou funções de conhança, sob o regime da legislação trabalhista;

i\ 1" - À lei deFrnirá os cargos de confiança de livre provimcnto em comissào e exoneraçào

§ 2' - Lci N{unicipal estabelecerá os casos de contrataçào por tempo determinado para
atender a ncccssidade temporária de excepcional interesse público, cuja rcgulamentaçào se dará
por ato próprio dc cada um dos Poderes.

§ 3" - I ei Níunicipal estabelecetá os direitos, deveres e responsabilidades dos servidores
públicos do Murucípio.

Àrtigo 57 - () provimento dos catgos c empÍegos referidos nos incisos do artigo anterior
depende de aprcvaçào prér'ia cm concurso público de provas ou de provas e ddos.

\ 1" () prazo dc validade do concurso púbLico será até dois anos, prorrogável, uma yez,

por igual períodr>.

§ 2" Durantc o prazo imptortog'ável previsto no edital de convocaçào, o aprovado em
concurso púbhco de provâs ou de ptovas e tínrlos setá convocado com pnoridade sobre novos
concursados para assumir o cârgo ou emprego. na car,ei-rz.

§ 3" - Fica assegurado ao servidor público municipal, eleito paÍâ ocupaÍ cargo de
Presidente do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais, o diÍeito de se afast de
suas funções durante o tempo em que duÍar o mandato, fazendo ius ao recebimento de
seus vencimentos e vantagens ineÍentes ao catgo efetivo.

Artigo 58 - Â lci tcsen'ará petcentual dos catgos c cmptegos públicos pala âs pessoas

portadoras de deficiôncia física, aprovadas cm concufso, e dcfrnirá ctitérios de sua admissão.

CAPITULO III

DÀS OBRÂS E SERVIÇOS MUNICIPNS

Àrtigo 59 - Â execuçào de obras púbücas murucipais deverá sct sempre ptecedida de

projcto elaborad<) segundo âs noÍÍnas técnicas adequadas.

Ptâgtafo único - Nas licitações do Murucípio e de suas entidadcs de adm.inistraçào

indircta c fundacionais, obscn'ar se-ào, sob pena de nulidade, os principios de isonomia,

publicidadc, probidade, vinculaçào ao instrumento convocatório e )u§amcnto objetivo

\N
\\\
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Artigo 60 - Lei lr{unicipal observadas âs noÍmâs gerais estabelecidas pela União,
disciplinatá o procedimcnto dc licitaçào imprescindível à contÍâtação de obras, sen-iços, compÍas
c alienações do l\{unicípio.

NI
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Artigo 61 - O lr{unicípio orgarnzarâ e prestará, diÍetâmentc ou sob o regrme de concessào
ou permissào, os sen'iços púbhcos de sua competência.

§ 1" O transpoÍte coletivo, dircito do munícipc e dever do podcr público, terá carâter
csscncial e será prcstado, de preferência, dlctamente pelo i\Íurucípio.

§ 2" - A concessão de serviço púbüco será ptecedida de lei autodzativa, e seguirá as
norÍnas e pÍocedimentos defrnidos em Lei.

§ 3" - A permissão de serviço público, sempre a título precário, proceder-se-á
mediante ücitação, será precedida de decreto e firmada através de contrato de adesão,
nos tennos da Lei (Lei 8997 /95).

\ 4" Os scrviços concedidos e permitrdos Êcarão sempte sujeitos a regulamentação e

ftscalizaçào do i\Iunicípio, incumbrndo, âos que os executem, sua pcrmaÍleÍrte zttaizaçào e

adequaçào às ncccssiclades dos usuários.

§ 5" - O N{unicípio podcrá intervir na prcstaçào dos scrviços conccdidos ou permitidos
para corigir distorçôcs ou abusos, bem como retomá 1os, sem indenização, <Jes<le que executados

em desconformidade com o contÍâto ou o ato ou quando se revelatcm insuficientcs para o
atcndimentos dos usuários.

CAPÍTULO IV

DO PATRIMÔ NIOMUNICIPAL

Artigo 63 - Integram o patrirnônio do NÍuncípio todos os bens, imóveis e móveis, direiros
e açõcs, quc, por qualquer título, lhe pertençam.

Artigo 64 - Cabe ao Prefeito a administraçào do patrimônio municipal, respeitada a

competêflcia da (lâmara N{unicipal quanto aos bens utiliados em seus sen'iços.

Artigo 65 - ,\ aqüsiçào de bens imóveis, por comprâ ou peÍnutâ, dependerá de prévia
avaliação e autorização legislativa.

Artigo 66 - À alienaçào dc bens municipais, subordinada à existência de interesse público
justificado, será scmpre precedida dc avaliaçào e obedecerá às seguintes normas:

I - quando imóveis, dependetá de avaliação ptévia, autorização legislativa e de
licitação na modaüdade concoÍÍência, dispensada esta nos casos:

N
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Artigo 62 - Âs tarifas dos serviços públicos e de utilidade pública deverão ser
Íixadas pelo Executivo, tendo em vista a justa remunetação, seguÍrdo critérios
estabelecidos em lei.
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1 - doacào, devendo constar do contÍâto os encaÍgos do donatário, o prazo de seu
cumprimento e a cláusula de retrocessào sob pcna de nulidade do ato;

2 - permuta

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta
nos seguintes casos:

1 doaçào, quc scrá permrtida exclusivamcnte para Ens de interessc social;

2 petmuta;

3 - ações, que serào vendidas na Bolsa

4 - venda de bens ptoduzidos ou comeÍciâlizados por órgãos ou entidades da
Administtação Pública, em virtude de suas finalidadesl

§ 1" - O lüurucípio, prefeíentemeÍrte à venda ou doaçào de seus bens imór,eis outorgará
concessào de dircito real de uso mcdiante prérü autorizaçào legislativa e concorrência; a

concorrência poderá ser dispcnsada por lei quando o uso se destinar a concessionário de serviço
público, as cltidades sociais ou quando houver relevante intetcsse público, devidamente
jusnFrcado.

§ 2" r\ r,enda aos proprietários de im<jveis lindeiros dc árcas urbanas Ícmânescentes e

inaptovcitávcis para edificação, resultantes de obra púbLca, dependerá apenas de prévia avaliaçào
c autorizaçào legislaúva; as áreas resultantes de modiFrcação de alinhamcnto serão alienadas nas

mcsmas cundiçi,es. <1ucr scjam apror eitár eis <,u nào.

Artigo 67 - O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessào,
permissào ou autorizaçào, se o interesse público o jusnficar.

§ 1" A conccssão administtativa dos bcns públicos de uso cspccial e dominiais far-se-á
mcdiante contÍâto precedido de autorização legislativa e concorrência, dispcnsa<la esta por lei,
quando o uso se destinar a concessionário de serviço públ.ico, a entidadcs assistenciais, ou quando
hour.er intcrcssc público relevante, devidamente )ustifrcado.

§ 2" - .\ pcrmissào, que poderá incidir sobre qualquer bem púbhco, scrá feita a título
prccário, por decreto do l)rcfcito.

§ 3" r\ autorizaçào, quc poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita por poÍtana,
para atividades ou usos específicos e tansitórios, pelo prazo máximo dc noventa dias.
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CAPITULO V

DAÀDMINISTRA O FINANCEIRA

Seção I

Dos Tributos

Ârtigo 68 - Tributos municipais são os impostos, as taxas e a contribúçào de mclhona
rnstrtuídos por lei local, atendidos os princípios da Constituicào Federal e as norÍnas gerais de
dircito financciro c tribuúrio estabelecidas em lei complementar federal, sem prcjuízo de ouüas
garantias que a legislaçào tributária municipal asscgurc ao contribuinte.

Artigo 69 - Compete ao NÍurucípio instituir impostos sobre

I propricdade predial e teritorial urbana;

I I - transmissào inter riuos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por nâtureza
ou accssào fisica, e de direitos reais sobre imóveis, cxccto os de garantia, bem como cessãt> de
direitos e sua aqúsição;

III - serviços de qualquer nâtuÍeza, não compteenúdos no artigo 155, II da
Constituição Federal, definidos em lei complementat.

§ 1" - O imposto previsto no inciso I podetá:

I - ser progressivo em razão do valor do imóvel;

II - ter aliquotas dife.eÍrtes de acotdo com a locaüzação do imóvel;

III - teÍ aliquotas diversifrcadas em função de zonas de interesse estabelecidas no
Plano Diretor.

§ 2" - Lei municipal estabelecerá critérios objetivos para a edição de Planta de
Valores de Imóveis tendo em vista a incidência do imposto previsto no inciso I.

§ 3" - () imposto ptevisto no inciso II compctc ao Município da situaçào do bem c nào
incidc s<>bre a transmissào dc bcns ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa iurídica cm
realização dc capital, nem sobre a transmissào de bens ou dieitos decorrentes de fusàt,,
incorporaçào, cisão ou cxtinçào de pessoa jurídica, salvo sc, ncsscs câsos, a auvidade
prepondcrantc do adquirente for a compra c vcnda desses bens ou direitos, locaçào dc bcns
im<ivcis ou arrcndamcnto mercandl.

§ 4" - Em relação ao imposto ptevisto no inciso lll do caput deste artigo, cabe à lei
complementat:

mas e mlnlÍnas

N27
I - fixar as suas alíquotas m
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II - excluir de sua incidência exportâções de serviços para o exteriotl

III - regulat a forma e as condições como isenções, incentivos e beneficios fiscais
serão concedidos e tevogadosl

Artigo 70 - Às taxas só podcrào ser instituídas por lei municipal, em tzzào do exercício dcr

podcr dc política ou pela utilização, efedva ou potencial, de serviços púbücos específicos e

rlivisír'eis, prestados ao contribuintc ou postos à sua disposição pelo N{unicípio.

Artigo 71 - À contribuiçào de melhoria será instituída por lei para ser cobrada em
dccorrência da execuçào de obras públicas municipais.

Artigo 72 - O município poderá instrturr, p<>r lci, contibuiçào cobrada dc seus sen idorcs,
para () custel() em beneficio destes, dc sistcmas dc previdência c assistência social.

Secão II

Da Receita e da Desoesa

Anigo 73 - Â rcccita do Município constitui-se da arrecadação de seus tributos, da
particrpaçào em tributos fedetai.s e estaduais, dos preços resultantes da utilização de seus bens,
sen iços, advidadcs c de ouúos ingressos.

Artigo 74 - À trraçào dos preços púbhcos, devidos pela utilizaçào de bens, serviços e

atividades mumcipais, será feita por decrcto, scgundo critérios gerais cstabelecidos em lei
muncipal.

Artigo 75 - Â despesa púbLica atendcrá às normas gerais de direito financeiro federal e aos

princípios orçamcnúrios.

Secão III

Dos Orcamentos

Artigo 76 - Leis de iniciativa do Prefeito cstâbcleccrào

I o plano plurianual;

II as direrizes orçamentárias;

lll os orçamentos anuais;

N28_
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§ 1" - Â lei que instituir o plano plurianual estabeleccrá as diretrizes, objetivos e metas da
Âdmirustraçào lr{unicipal para as despesas de capital c outÍas dela decorrentes e para as relativas
a()s progrâmâs de dutação continuada.

§ 3" - O Poder Executivo publicaÍá, até trinta dias após o encemamento de cada
bimestre, telatório tesumido da execução oÍçamentária,

Anigo 77 - À lci orcamenúria anual compreenderá:

I o orçamento fiscal;

lI o orçamento das autarquias c das fundaçires instiruídas ou mantj.das pekr NIurucípio;

III () orçâmento dc invcstimcnto das empresas em que o N{unicípio, diÍcta ou
ifldirctamcntc, dctenha a maioria do capital social com o direito a voto.

§ l" - O proieto de lei otçamentária será acompanhado de demonsttativo
regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrentes de isenções, anistias,
remissôes, subsídios e beneficios de natureza financeita, tributária ou creditícia.

\ 2' - ()s orçameÍltos compatibilizados com o plano pluúnual, terão entre suas funçôcs a

dc rcduzir dcsigualdades entre os distritos muruciprs, segundo critério populacional.

Artigo 78 - O otçamento municipal assegurará investimentos prioriários em programas de
educação, de cnsino pré- cscolar c fundamental, de saúde e sâneâmcnto básico, de tÍansportes
colctivos e de moradia.

§ 1" O Prefeito enliará à Câmara N{unicipal o projeto dc lei:

N29
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§ 2' Â lei de diretrizes otçamcntárias cstabelecerá metas e prioridades da Âdministraçào
lr'lunicipal, rncluindo as despesas de capital para o exetcício frnanceiro subseqüentc, orientará a

claboraçào da lci orçamentárà anual, e dispotá sobrc as alterações na legislaçào tributána.

§ 3' -\ lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à prer.isào da receita e a
lxaçào da dcspcsa, nào se incluindo na proibiçào a zttorb.açào pâÍâ â âbertura de crédito
suplementar e conüataçào de opetaçôes de crédito, ainda que por antecipaçào de receita, nos
tcrmos da lei federal aplicável.

Ârtigo 79 - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes otçamentárias, acr

orçâmento anual e aos ctéditos adicionais serào de iniciativa exclusiva do Prefcito c serào
apreciados pcla Câmara Municipal, com observância do disposto nos artigos 28 a 3i desta I-ei e

das normas d,-,s parágrafos deste arúgo.
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1 - do Plurianual, para vigência até o final do primeiro exetcicio financeiro
mandato do prefeito subsequente, será encaminhado até quatÍo meses ântes
enceÍamento do primeiro exercício financeito e devolvido para sanção até
enceÍ"amento da sessão legislativa.

do
do

o

L
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3 - do orçamento anual, até 4 (tÍês) meses antes do enceramento do exercício
ânanceito e devolvido para sanção até o enceramento da sessão legislativa.

§ 2" Cabetá à (lomissào de Finanças e ()rçamcntos da Càmara NÍurucipal

1 - cxaminar e emiú patecer sobrc os projetos refeddos ncste artigo e sobre as contas
apresentadas anualmcntc pclo Prefeito;

2 - cxcrccr o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejúzo das demais
comissões criadas dc acordo com o disposto na lÍt. 23.

§ 4" - As emendas ao proieto de lei otçamentária anual ou aos pÍoietos que o
modiÍiquem somente podem set aptovadas caso:

1 sejam compâtir-cis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamenúrias;

2 - indr<1uem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anuJação de
despesas, excluídas as quc incidam sobre:

a) - dotaçào dc pessoal e seus encargos;

b) sen'iços da dívida municipal
3 - scjam rclaci<>nados com:

a) - a corrcçào ou a omissào;

b) - os dispositivos do texto do projeto de lei

§ 5" Às emendas ao projcto dc lci dc dircúzes oÍçamefltárias nào podcrào ser aprovadas

quando incompatívcis com o plano plurianual.

§ (f - O Prcfcito poderá enviar mensagem à Càmata Municipal pata ptopoÍ modificaçã<.r

nos proietos a que sc refere este artigo eÍrquaÍrto nào iniciada a votaçào na c são referida no
parâgrafo 3".

30
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2 - dc dirctrizes orçamentárias, ató {l (>ito) mescs e meio afltcs do encerramento dcr

exercício fmanceito c dcvolvido para sanção até o encerÍamento do primeiro pcríodo da sessàc,

Iegrslativa;

\ 3" -\s cmcndas serào apresentadas na Comissào de Finanças c Orçamento, que sobrc
clas emiúá parecer, e apreciadas, na forma rcgimental, pelo Plenário da (lâmara N{unicipal.
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§ 7" - Os rccursos que, em decorrência de r.eto, emenda ou reieicào do projeto de lci
orçamentária anual, f,carem sem despesas correspondcntes poderão ser utilizados, conforme <r

caso, mediante créditos cspcciais ou suplementares, com prévra c cspecífica autorizaçào
lcgislatrva.

Ârtigo 80 - São vedados:

I - o inicio de programas ou projctos não incluídos na lei orçamenúria anual;

ll a rea\izzçào de <Jespesas ou a assunçào de obngacôes diretas que excedam os créditos
orçamentários ou aücionais;

III - a rcaüzaçào dc operações de crédito que excedam o montante das despesas de capital,
rcssalvadas as autorizaçôes mediante créditos suplementares ou especiais com 6nalidade prccisa,
apror.adas pela Câmara lrlurucipal por maioria absoluta;

IY - a vinculação de receita de impostos a órgáo, fundo ou despesas, ressalvadas a
destinação de recursos pata as ações e seÍviços públicos de saúde, para manutenção e
desenvolvimento do ensino e pata tealizaçáo de atividades da administração tributária, e
â pÍestâção de garantias às operações de ctédito poÍ ântecipação de teceitas.

V a abertura de créditos suplcmcntar ou especial sem prévia attonzzçào legislativa e sem
indicaçào de recursos correspofldefltes;

VI a tansposição, o rcmanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de
programação parâ outrâ ou de um órgão para outÍo sem prévia attonztçào legislativa;

YII - a conccssào ou udl:izacão de créditos ümitados;

VIII - a utilizaçào, sem autorizaçào lcgrslaúva especifica, de tecursos de orçamento Êrscal

para suprir nccessidade ou cobrir déficit dc cntidades da administração indieta e <le fundos;

I\ - a insuruiçào de fundos dc qualqucr natureza, sem prér.ia autorização legislativa.

\ 1" Nenhum invcsdmento cuja execuçào ulüapassc um cxcrcício financeiro poderá ser

iniciado scm próvia inclusão no plano plurianual ou scm lei que autor-ize a inclusào, sob pena dc
rcsp<»rsabiliclade.

\ 2" Os créditos especiais e extraordinários terào a vigência no exercício Elanceüo em
quc tenhâm sido autorizados, salvo se o ato d,e a,utonzaçà,o for promu.lgado nos últimos quato
mcscs daquele exercício, caso em que, teabettos os limites de seus saldos, serào incorporados ao
orçamcnto do exetcício financeiro subseqüente.

§ 3" - Â abertura de crédito extraordinário só será admitida pârâ âtendeÍ despesas

imprevisír.eis e urgcntes, como as decorrentes de calamidade púbüca.
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Artigo 81 - Os recursos coffespondentes às dotações orçamentárias, compreendidos
os créditos suplementares e especiais, destinados à Câmara Municipal, ser-lhe-ão
entÍegues em duodécimos até o dia 20 de cada mês, na forma da Lei de
Responsabiüdade Fiscal.

TÍTULO IV

DO DESENVOLVIMENTO URBANO DO MUNICÍPIO

Artigo 82 - ,\ política do desenvolvimento urbano do Murricípio, obsen'adas as diretrizes
fixadas em lei federal, tem por finalidade ordenar o pleno desenvoh'imento das funções utbanas e

garanú o bcm-cstar da comunidade local, mediante a implementação dos seguintes objenvos
gerais:

I ordenaçào da expansão utbana

II integracào urbano rural;

Ill - prevenção e a coreção das distorções do crescimento urbano;

I\' - proteção, presen ação e recupetaçào do meio ambiente;

V - proteçào, preservaçào e recuperação do patnmônio histórico, artístico, turístico,
cultural e paisagístico;

YI - controlc do uso do solo de modo a evitat:

1 o parcelameflto do solo e a edifrcaçào vcrtical excessivos com relação

equiplmcntos urlranos e comunitários cristcnrcs:
âos

2 - a ociosida<Je, sub utilizaçào ou nào utilizaçào do solo urbano ediFtcável;

3 - usos inc<,rmpativeis ou inconvenicnres.

Artigo 83 - À política de desenvolvimento urbano do N{unicípio será ptomovida pela

adoçào dos seguintcs instrumcntos:

I ler de diretrizes urbanísticas do N{unicipio;

II - elaboração e execuçào do Plano Dtctor;

III leis e planos de controlc do uso, do parcelamento e dâ ocupação do solo urbano;

IV código de obras e edifrcações;

V códrgo de posruras municipais.

N32
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Artigo 84 - Â lei de diretrizes urbanísticas do N{urucípio comprccnderá os princípios
gcrais, os objetir.os, a <.lefrnição dc áteas de ordenamento prioriário c as de ordenamento üferido
c nortnas gcrais de orientacào dos planos diretor e de conúole do uso, parcelamento e ocupaçào
do solo.

Anigo 85 - Os planos urbanísticos, ptcvistos nos incisos II e III do at. 83, aprovados por
lei nos tcrmos d,o zrt. 1,2, item VI desta Lei, constituem os instmmentos básicos do processo de
ptodução, rcproduçào e uso do espaço urbano, mediante a defimção, entte outros, dos seguintes
obietivos gerais:

I - coÍrtÍolc do processo de urbanizaçào, para assegurarJhc equ[íbno
despovoamcnto das áreas agtícolas ou pastoris;

e e\rltar o

III - promoção de melhoramentos na ârea rural na mcdida necessária ao scu ajustamento
âo crescimento dos núcleos urbanos;

i\'- cstabelecimcntos de prescrições, usos, Íescn/as, destinos de imóveis, águas e áreas
verdes

Àrtigo 86 -.\ política de dcscnr.ok'imento urbano do NÍunicípio terá como prioridade
básica, no âmbito de sua competênciâ, âsscgurar o <lircito de acesso à moradia adequada com
condições mínimas tJc privacidade e segurânçâ, atendidos os serviços de tÍânsportes coletivos,
saneâmento básico, educaçào, saúde, lazer, e demais dispositivos de habitabiüdadc condigna.

.§ 1" - O Podcr Público N{unicipal inclusive mediante cstímulo e apoio a entidades
comunitárias c â c()nstrutores privados, promoverá as condiçõcs neccssárias, incluindo a
execuçào de planos c programas habitacionais, à efetivacão dcsse dircito.

§ 2'- r\ habitação será tratada dentro do contexto do desenvolvimento urbano, de forma
conjunta e aÍticulada com os demais âspectos da cidade.

§ 3'- Como pnondade para classificação nos planos comunitários para aqüsição de casa
própria, dcvcrá o pretendente comprovâr ser residente no NÍunicípio cm período de, pelo menos,
5 (cinco) anos.

Ârtigo 87 - () código dc obtas e edificações conterá normas edificias relativas às

construções no tcrritório municipal, consignando princípios de segurança, funcionalidade,
higienc, salubridadc c estética das construçôes, e definirá tegras sobre proporcionalidade entre
ocupaçào c cqüpamento urbano.

Artigo 87-A - A propriedade urbana cumpre a sua função social quando atende às
exigências fundamentais de ordenação da cidade expressâs no plano direito.

§ 1" - A" desapropriações de imóveis urb
indenização em dinheiro;
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II - organização das funções da cidade, abrangendo habitação, trabalho, circulaçào,
recreaçào, dcmocratizaçào da conr.ir.ência social e realizaçào de vida urbana digna;

\
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S Í'- E facultado ao podet púbüco municipal, mediante lei especifica pata âtea
incluida no plâno diretor, exigir, nos teÍÍnos da lei federal, do proprietário do solo urbano
não edificado, subutiüzâdo ou não utilizado, que pÍomovâ seu adequado aproveitamento,
sob pena, sucessivamente, de:

I - parcelamento ou edificação compulsóriosl

II - imposto sobre a propriedade predial e territotial urbana ptogressivo no tempo;

III - desapropriâção com pâgâmento mediante titulos da dívida pública de emissão
previamente aptovada pela Câmata Municipal, com pÍazo de resgate de até dez anos, em
pâÍcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valot Íeal da indenização e os iutos
legais.

Artigo 88 - Â Procuradoria Getal do N{urucípio é a instituição que representa o Município
de Monte ,,\zul Paulista, iudicial e cxtrajudicialmente, cabcndo lhe, ainda, nos tcrmos de 1ei

especial, as atividades de consultoria e assessotameflto do Poder Executivo, c, privaúvamente da

dívida ativa murucipal.

Artigo 89 - ,\ Procuradoria Geral do Nlurucípio reger-sc á por lei própria, atcndcndo-se,
com rclaçào âos seus integrantcs, o disposto nos art. 37, rnciso XII, 39, parágrafo 1" e 135 da

Constituiçào l'edetal.

Parágrafo único - () ingresso na classc inicial da caneia dc Procurador IrÍumcipal far-se-á
mediantc c()ncurso público de provas e tínrlos.

Artigo 90 - -\ Procuradoria Getal do NÍunicípio tem por Ohcfc o Procurador Cleral, de
ür.re designaçào do Prefcito, de reconhccido saber jurídico, rcputação übada c prcferentemente
com expcriôncia nas áreas divcrsas da ,\dministração N{unicipal.

TITULO VI

Artigo 91 - C) Conselho do Municipio ó órgào supetior dc consulta do l)rcfeito e da

Câmara \lunicipal e dele parucipam:

I - os líderes dos dois pattidos com maior reprcsentaçào tz Càman Níunicipal;

Il seis cidadàos brasileiros, com mais dc 35 anos de idade, sendo 3 n<

to de 3 anos, vedada a

rmeados pel
Prcfeito c 3 clcitos pela Oâmara Nlurucipal, todos com m conduçào;

251
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III - três membtos de Ássociações de Bairros ou Profissionais poÍ estas indicados para
período dc três. anos, vedada a reconduçào.

Artigo 92 - Compete ao Consclho do Município pronunciar -se sobre questõcs de
rclcvantc intcrcssc para o lvÍunicípio.

Ptt'âgtafo único - O (lonselho pronunciar se á através de recomendaçõcs votâdâs p()r
scus me mbros.

Artigo 93 - O Conselho do N{unicípio será convocado pelo Prefeito ou pela lüesa DiÍetora
da C,ãmara NÍunicipal sempre que entendercm nccessário.

Parágtafo ú.'ico - O Prefeito e/ou a Càmara Municipal poderá convocar Chefes de
ór$os administrativos de dhigentes de entidades municipais pata participarem da reuniào do
Conselho quando constat da pautâ questão relacionada com a respecdva competência.

TÍTULOvII

DAATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO

CÂPÍTULO I

DO OBJETIVO GERAI

Anigo 94 - À atividade social do NÍunicípio tetá por objetivo o bem-estar e a justiça social.

§ 1" - O l\{unicípio presugiará, apoiará concretamente e favorecerá a cdaçào e o
desenvolvimento de entidades, associações e organizações profissionais, sindicais, de moradores,
e principalmente as de caráter ou finalidade cultural educacional, cíúca e cooperadva.

DÀ SAUDE E ASSISTÊNCIA SOCIAI

Artigo 95 - O Município mantcrá, com a cooperaçào técnica e filranceira da União e do
Estado, sen iços de saúde pública, higiene e sâneâmento a serem prestados gratuitamente à

população.

§1" - Visando a satisfaçào do direito à saúde, garantido na Constituição Federal, o
Nlunicípio, no âmbito de sua compctência, asscgurará:

I - acesso universal e igualitário às ações e serviço-s de promoção, proteçào e

1

da saúde;

35 N-

§ 2" - Na escolha dos membros do Conselho do l\{unicípio, a que se tefere o inciso III do
art. 91, desta Lei, o N{umcípio dará expressamcnte preferêncà a representantes indicados
democraticame nte poÍ tâis entidadcs, associações e organizaçôes.

CÀPiTULO II

I
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2 - acesso a todas as informações de interesse para a saúde;

3 - participacào de entidadcs cspecializadas na elaboraçào dc políticas, na definiçào dc
estratégras dc implcmcntaçào, e no controle dc atividadcs com impacto sobre a saúde pública;

,l drgnidaclc c clualidade dc atcndime nto.

§ 2" Pata consccuçào desses objctivos, o NÍunicípio promoverá:

1 a implantaçào e a manutençào de rede local de postos dc saúde, de higiene,
ambulatórios médicos, depósito de medicamentos e gabinetes dentários, com priondade em favor
das localidadcs c árcas rutais em que nào haja serviços federais ou estaduais conespondentes;

2 - a prestacào pcrmâncnte de socoro dc urgência a docntcs c acidcntados, quando nào
exisú na sedc municiprl senico fedetal ou cstadual correspondente;

3 a triagem c o encaminhamento de insanos mentais e docntes desvalidos;

4 a claboraçào de planos e programâs locais de saúde em harmonia com os sistemas

nacional e estadual de saúde;

5 - a parucrpação na formdaçào da política e da execuçào das açôes dc saneamento básico;

6 - a defesa do mcio ambiente, nele compreendido e do trabalho;

8 - criaçào e manutencào dc sen iços e progÍamâs de prevençào c orientação conta
entorpecefltes, álcool e drogas afins, bem como o encaminhamento para atendimento
especializado, refcrcntes à crianças, ao adolesccnte, ao adulto e ao idoso independente, admitida
a pardcipaçào de cnddades nào gor emamcntais.

-,§ 
4" ,\ participaçào popular nos conselhos comuniúrios de saúdc c cm outrâs formas

previstas cm lci scrá graruita e considerada sen'iço social relevante.

Artigo 96 -,\ assistência socàl setá prestada pclo N{unicípio a qucm ncccssitar, medànte
articulaçào com os scn'iços fcdcrais e estarluais congêneres, tendo como objetivo:

I - a proteção à maternidade, à infância, à adolescente e à velhicc;

II - a ajuda aos desvalidos e às famí.ias numerosâs desprovidas de recursos;

ào c cncaminhamento de menores aIII - a protcç
3ó

dos;

CÂMÂRA MUNICIPAI DE MoNTE AZUL PÀULISTÀ
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7 - distribüção de água dcntro dos padrões exigrdos pela saúde púbüca.

§ 3" - Âs ações e serviços de saúde do Município serào desconccntradas nos distritos, ondc
se formarào conselhos comunitários de saúde, nos termos da lei municipal.

N
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I\' - o recolhimento, encaminhamento e recuperaçào de desajustados e marginais;

\' - o combate à mendicâncà e ao desemprego, mediante rntegaçào ao mercado de
tabalho:

Vl - o agenciamento c a colocação de mão-de-obra local;

VII - a habilitaçào e a rcabiJitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de
sua integracào na r ida comuniúú.

\rIII - garanú cteches às crianças cujas mães tenham aúvidade profissional definida, scja
atavós de ctechcs municipais ou mediante conr.ênio com empÍesas privadas.

Patágrafo único - tll facultado ao Município, no estrito interesse público:

1 conccdet subvcnções a entidades assistenciais privadas declaradas de utüdade púbhca
por lei municipal;

2 ltrmar convônio com entidade pública ou privada para prestação de seniços de
assistência social à comunidade local;

3 estabclecer consórcio c()m outÍos Municípios visando o desenvolvimento dc serviçt-rs
comuns dc saúde e assistência social.

D.4. EDUCÂÇÃO E DA CULTURA

Artigo 97 - O Município orgrn)zarâ e mzflter^ progÍamas de educação pré-escolar e de
ensino fundamental, obsen'ados os princípios consdrucionais sobte a educaçào, as dircuizes e

bases estabelecidas em lei federal c às disposiçôes suplementates da legislação estâduâl.

§ 1" - O NIunicípio atuará preponderântemente no ensino fundamental e pré-escolat, na
erradicaçào do analfabedsmo, por qualquer fotma, e scmpre que possível, no ensino médio e
supcrior.

§ 2" - O progÍâmâ de educação e de ensino murucipal dará especial atenção às práucas
educacionais do meio rrral.

Artigo 98 - O NÍurucípio aplicârá, anualmcnte, vinte e cinco por cento, no mínimo, da sua

receita de impostos, compreendida a provenientc de trânsferênciâs, na manutençào e

de senvolvimento da educaçào, mormeÍrte a pré-escolar c a do ensino fundamcntal.

§ 1" O NÍunicípio manterá progÍamas suplcmentares de material didático-escolar,
tÍânsp()rte, âIimentâção e assistência a saúde, destinados aos educandos de esco
localizadas em scu teíitório

37
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-.§ 2" Os rccursos púbücos municipais alocados pata e<lucaçào serão destinados
exclusir.amente às escolas públicas localizadas no lr{unicípio, inclusive para merenda escolar,
material didático cscolar e ftansporte dos alunos.

§ 3" O N{unicípio pubücará, até tinta dias após o cnccrrâmcnto de cada trimestre, o
demonstrativo <.la aplicaçào, no perío<1o, dos rccutsos previstos neste artigo.

Artigo 99 - () ensino municipal será ministrado com bâse nos scguintcs princípios

1 igualdade dc condicões para o acess() c pcrmanência na cscola;

2 libetdade dc aprcnder, ensinar, pesqüsar c divulgar o pensâmcnto, a arte e o saber;

3 gratuidade dc cnsino púbJico em estabclccimcntos oficiais;

4 - ve,lolzaçã,o dos proÍissionais de educação escolaÍ, gâÍantidos, na forma da lei,
planos de carteira, com ingresso exclusivamente por concurso público de pÍovâs e

titulos, âos das redes púbücas;

5 - gestào democrática do ensino público na forma da lei;

6 garantia de padrão de qualidade

Artigo 100 - () Nlunicípio orgzn:zatâ seu sistcma de ensino abrangendo todos os nír,cis em
quc atuar com a coordenaçào de uma Sccrctarà própria e terá como ótgào deliberativo o
( ., )nselho I\[unicipal tlc Etlucacào.

Patâgrtfo único - O Consclho N{unicipal de Educaçâo será instituído com a observância
com o disposto no arúgo 243 da Constituiçào do Estado.

Artigo 101 - ,\<> Poder Público Nlunicipal compctc a claboraçâo do plano municipal de

erlucação quc deve âp()ntâr âs necessidades locais para a universalizaçào do cnsino pré- escolar,
fundamental e médio c a eradicaçào do analfabetismo.

Ptágrafo único - O plano referido neste artigo será elaborado pelo Conselho lMunicipal
<Je Eclucaçào, mediantc coordenaçào do Poder I'lxecutivo.

Artigo 102 - () Nlunicipio promoverá o dcsenr.olvimento cultural da comunidade local, nos
termos da Constituição Irederal, cspecialmentc mediante:

1 oferecimcnto de estímulos concret()s ao culdvo das ciências, artcs e leúas, inclusivc
mediante conr,ênio c pros,tâmâs integrados.

II a protcção aos locais e objetos de interesse histórico cultural e paisagístico;
III incentivo à promoçào e divulgação da histór-ia, dos valorcs humanos e

locais;
38
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I\' - criaçào e manutençào de bibLiotecas púbücas nos distritos e bairros da cidade, bem
como apoio à instalaçào de Casa de Cultura.

Parâgrafo único - E facultado ao N{unicípio

1 - {tmx convênios de intercâmbio c cooperaçào financeira com entidades públicas e

prir.adas, para a prcstaçào de orientaçà<-r e assistôncia à cnzção c manutcnção de bibliotecas
públicas na sede dos distritos e nos bairros:

2 prover mcdiantc incentir.os especiais ou conccssào de prômios e bolsas, atividades e

estuclos dc intcrcsse local, de natureza cicntÍfica, literária, artística e sócio- cconômica.

CAPÍTULO ry

DOS ESPORTES. DA RECREA CÃO E DO TURISMO

Artigo 103 - O Iúunicípro apoiarâ e incrementaÍá as práticas esportir.as na comunidadc,
mediantc cstímulos especiais e auxílio materiais às agremiaçôes amadoras organizadas pela
populaçào em forma rcgulat.

Ârtigo 104 - O i{unicípio proporcionatá meios de recreaçào sadia c coostnrtiva à

comunidadc, mcdiante:

II - construção e eqüpamentos de parques infantis, centros de juventude e edificios de

con\1\rcncu comuÍutânâ;

III - aproveitamento de Íios, vales, colinas, montanhas, Iagos e outros Íecrüsos nâtuÍâls
como locais dc passeio e disúaçào;

IV - práncas excursionistas denúo do território do Murucípio de modo a poÍ cm
peÍmanentc contâto as populações rural e ubana;

\' - cstÍmulo à organizaçào participanva da população rural na vida comuniúria;

\'1 - programas cspcciais pata divettimcnto e recreaçào de pessoas idosas e deficientes.

PatâgraÍo único - O planejamento da recreação pelo Município deverá adoar, entre
outros, os seguintes padrõcs:

1 - cconomia de constução e manutenção;
2 - possibrlidadc de fácil aproveitamcnto, pelo púbüco, das áreas de recreaçào;

3 - faciüdade dc acesso, de funcionamento, de hs

"i2i
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I tesen'a <Jc cspaços verdes ou livrcs, em forna de parques, bosques, jardins, e

asscmclhados, como basc física da recreaçào urbana;
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4 - aproveitamento dos aspectos artísticos das belezas naturais;

5 - criaçào de cenúos de lazer no meio rural.

Ârtigo 105 - Os scn'iços municipais de esportes e recrcaçào articular-se ão com as

atir.idadcs culturais do N{unicípio, visando a rmplantaçào e o desenvoh,imento do turismo.

CAPITULOY

Àrtigo 106 - O N{unicípio promor.erá os mcios necessár-ios para a satisfaçào do direito de
todos a um mcio ambiente ccologrcamente eqüLbrado, nos tcrrn()s da Constituição lrcdcral.

§ 1" - Âs práticas educacionais, culturais, desportivas e recreativas municipais terão como
um dc scus aspectos fundamentais a presen ação do meio ambiente e da qualidade de vida da

populaçào local.

§ 2" Às escolas municipais manterão a discrplina dc cducação ambientâl e dc
conscicntização pública para a preservaçào do meio ambientc.

Anigo 107 - O N{unicípio, com a colaboração da comunidade, tomará todas as providência
necessárias para:

I protcgcr a flora e a fauna, assegutando a divemidade das cspécics c dos ecossistemas, de

mod,, r plq sç6,2r. em scu tcrrtrório. o pau'imirnio generico:

II - evitar, no seu território, a extinção das cspécies;

III - prevenir e conúolar a polúção, a erosão e o assoreamento;

IV eígt estudo ptér'-ro de impacto ambient2,l, plra. a instalaçào dc atividade
potencialmente causadora dc dcpgadação ambiental, especialmente dc pcdreiras dentro de núcleos
urbanos:

\' - exigrr a recomposiçào do ambiente degradado por condutas ou atividadcs ilícitas ou
nào, sem prejuízo de ouúâs saÍlçôes cabíveis;

VI definir sanções municipais aplicáveis nos casos de degradaçào do meio ambiente

VII - Criar honos Ílorestais, apoiar a produçào agrícola, incentivar o associativismo e

cooperativismcl rural, construir e mânter estradas vicinais, bem como estimular a criaçào de

canais alternativos de comercializaçào da produçào agro- pccuâna, inclusive mediante criaçào de

Conselho Agrícola N{unicipal, conforme dispuser a ki.

v
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DAS DISPOSIÇÕES GERÂIS

Artigo 108 - t'l"a hipótese da Câmara i\Íumcrpal nào fi-rar, na ultima lcgislatura pata r.igorar
na subsc<1ücnte, a remuncraçào do Prefeito, Vicc- Prefeito ou Vereadores, ficarào mantidos os
vâlores vigentcs cm dezembro do últirno exercício legislatrvo, corigidos automadcamente, de
acordo com os mesmôs índiccs e flas mesmas datas dos reaiustes dos servidores municipars.

§ 1" A hipótese acima se aplica tâmbém no caso de a Càrrra'a Municipal nào fixar
simultaneamente a remuneraçào de todos os agcntes políticos mencionados.

§ 2" - À correçào dos índiccs dos servidores murucipais corresponde z relaçáo de valores
enúe â remuneÍâçào do Prcfeito e a menor remunetaçào dos servidores púbücos.

Artigo 109 - Fl facultado ao NÍunicípio com prérü aut()rizâção, conccdcr subvenções a

outras cntidades de interessc púbLico, que não as mencionadas no art. 9(r parágrafo único.

TÍTULOIx

DAS DISPOSICÔE S TRÂNSITORIAS

Artigo 110 - Â pubhcaçào das leis e atos municipais será feita por afi-ração na Ptefcitura ou
na C,àrnara l!{unicipal c, a critério do Prefcito ou do Presidente da Càmxa Municipal, de acordo
com a lci:

I na imprensa local ou rcgional; ou

II - rmprensa Oficial do Estado; ou

lll - na imprcnsa ()Írcial do Município da região

Prâgrafo único - r\ IVcsa Ditetora da Càmaru Municipal poderá, mediante convênios,
pÍomovcr a divulgaçào nos mcios locais de comunicação, de suas sessôes.

Artigo 111 - I\lunicípro procederá, cofliuÍrtamente com o Estado, o censo pata
levantamcnto do número de dcEcientes, de suas condiçôcs sócio econômicas, culturais e

profissionais e dos casos de deficiências, para orientação de planejamento das ações públicas.

Artigo 112 - Â lci dispotá sobre a adaptação dos logradouros, dos edifícios de uso
púbiico e dos veículos de üansporte coletivo, a Em de garanú acesso adequado às pessoas

portadoras de deficiência.

Àrtigo 113 - O N{unicípio articular-sc-á com o Estado para promor-eÍ o
escolar.

w'*"r
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Artigo 114 - Sào considerados esúveis os sen'idores municipais que se enquadrarem no
Ârt. 19 do Âto das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituiçào Fcderal.

Àrtigo 115 - Àplicam-se à Âdministraçào Tributfuia e Financeira do N{unicípio o
disposto nos i\rts. 34, parágrato 7" e 2'., I, II e III, parágrafos 3', 4', 5', 6',7"., e ar..41,
parágrafos 1'e 2". do Âto das Disposiçôes Constitucionais Transitórias da Constinriçào l'cdcral.

Artigo 116 - O disposto no Artigo 10 desta Lei , terá vaüdade 
^ 

p^ttíÍ d^ 16"
Legislatura, que teÍá início em 01 de ianeito de 20ú.

Artigo 117 lrsta l.ci ()rgânica eflüa em na data de sua pub 1çA.O

Monte Âzul Paulis 21d Dez ro de 2010.-

o OS SANTOS
Câmata ull_tclpâl

FABIOJE MOMARQUES

ANTO o ARNATDO GURJON
1"S

2o tário
o

3
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